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Qualis	A1	-	Direito	CAPES	

	

	

	

Apresentação	
Maio	de	2018	

	

	

Como	 já	 se	 adiantava	 em	 março,	 2018	 segue	 sendo	 um	 ano	 marcante.	 Não	

apenas	pelos	 50	 anos	das	mobilizações	de	1968	–	 tema	que	dá	o	 conteúdo	do	dossiê	

dessa	edição	–;	nem	apenas	pelos	200	anos	do	 filósofo	do	materialismo	histórico	e	da	

filosofia	 da	 Práxis,	 Karl	 Marx,	 cuja	 inspiração	 teórica	 pode	 ser	 vista	 no	 título	 deste	

publicação.	

2018	 é	 um	 ano	 de	 perda.	 No	 dia	 14	 de	 março,	 Marielle	 Franco	 e	 Anderson	

Gomes	 foram	 brutalmente	 assassinados	 praticamente	 em	 uma	 emboscada	 no	 Rio	 de	

Janeiro.	Marielle	representava,	no	plano	da	política	partidária	e	dos	movimentos	sociais,	

aquilo	que,	de	certa	forma,	tentamos	promover	desde	essa	revista	no	plano	das	ideias.	

Era	 uma	 vereadora	 combativa,	 comprometida	 com	 as	 lutas	 populares,	 com	 o	 anti-

racismo,	machismo	e	homofobia.	Algumas	semanas	mais	tarde,	em	um	processo	eivado	

de	 questionamentos	 quanto	 à	 sua	 legitimidade,	 Luiz	 Inácio	 Lula	 da	 Silva,	 o	 único	 até	

agora	presidente	popular	do	Brasil,	foi	condenado	e	preso	em	Curitiba.	Salvas	as	críticas	

que	podem	–	e	devem	–	ser	feitas	à	sua	política,	o	risco	que	esse	“processo	de	exceção”	

representa	à	nossa	tão	nova	e	já	calejada	democracia	não	pode	ser	ignorado.	As	eleições	

se	 aproximam,	 não	 sabemos	 muito	 bem	 o	 que	 teremos	 de	 escrever	 no	 editorial	 de	

Outubro.	Oxalá,	 os	 tempos	 se	 tornem	mais	 auspiciosos.	 Com	 esse	 ímpeto	 e	 tentando	

unir	 as	 ferramentas	 do	 compromisso	 com	 as	 armas	 radicais	 da	 crítica,	 esperamos	

oferecer	 com	 esse	 mais	 novo	 número	 da	 Direito	 e	 Práxis	 material	 para	 discussão	 e	

debate	informado	de	ideias.		
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Nesse	 sentido,	 apresentamos	o	mais	 novo	número	da	Revista	Direito	 e	Práxis	

(vol.	 9,	 n.2,	 2018	 –	 22°	 edição	 –	 abr-jun)	 com	 mais	 doze	 artigos	 inéditos,	 resenhas,	

traduções	 e	 um	 dossiê	 sobre	 os	 impactos	 e	 recepções	 do	 Maio	 de	 68	 francês,	 não	

apenas	na	Europa,	mas	também	na	América	Latina.		

A	 seção	 geral	 de	 artigos	 traz	 trabalhos	 inéditos	 que	 abrangem	 temas	 nos	

campos	 da	 teoria	 do	 direito,	 filosofia	 política,	 movimentos	 sociais,	 discussões	 sobre	

feminismo	e	gênero,	além	de	trabalhos	no	campo	do	direito	e	marxismo.		

O	 dossiê	 deste	 número	 foi	 organizado	 pelas	 doutoras	 Noelle	 Resende	 e	

Fernanda	Pradal	e	apresenta	uma	curadoria	cuidadosa	de	trabalhos	sobre	as	recepções,	

debates	e	práticas	relacionadas	ao	Maio	de	1968,	50	anos	depois.	Além	disso,	ainda	no	

âmbito	 do	 dossiê,	 esse	 número	 conta	 com	 uma	 tradução	 de	 artigo	 do	 pesquisador	

francês	Mathieu	Rigouste	da	Universidade	Paris	VIII	–	St.	Denis.		

Por	 fim,	 a	 revista	 também	 traz	 duas	 resenhas	 de	 obras	 do	 pensamento	 social	

brasileiro	 atual	 e	 dos	 debates	 decoloniais	 latino-americanos.	 Agradecemos	 a	

contribuição	das	alunas	e	alunos	do	PPGDir	da	UERJ	e	demais	tradutores	pela	realização	

das	resenhas	e	traduções.	

Relembramos	 que	 as	 políticas	 editoriais	 para	 as	 diferentes	 seções	 da	 Revista	

podem	ser	acessadas	em	nossa	página	e	que	as	submissões	são	permanentes	e	sempre	

bem-vindas!	 Agradecemos,	 como	 sempre,	 às	 autoras	 e	 autores,	 avaliadores	 e	

colaboradores	pela	confiança	depositada	em	nossa	publicação.		

	

Boa	Leitura!	Equipe	Direito	e	Práxis	
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50	anos	de	Maio	de	1968:	controvérsias,	ressonâncias	e	

atualizações	

	

Noelle	Resende	
Pontifícia	Universidade	Católica	do	Rio	de	Janeiro,	Rio	de	Janeiro,	RJ,	Brasil.	
	

Fernanda	Fereira	Pradal	
Pontifícia	Universidade	Católica	do	Rio	de	Janeiro,	Rio	de	Janeiro,	RJ,	Brasil.	
	

	

Este	dossiê	da	Revista	Direito	e	Práxis	 tem	como	objetivo	celebrar	o	marco	de	

cinquenta	 anos	 dos	 movimentos	 de	 Maio	 de	 1968	 a	 partir	 da	 reflexão	 sobre	 os	

percursos	históricos	e	a	conjuntura	política	que	levaram	à	eclosão	de	processos	críticos	

e	 de	 resistência	 em	 diferentes	 países.	 Sendo	 assim,	 ressalta	 suas	 controvérsias	 e	

ressonâncias	abrindo	caminhos	de	análise	para	os	movimentos	políticos	da	atualidade.		

Os	artigos	que	 integram	essa	edição	retraçam	os	acontecimentos	do	período	e	

seus	 desdobramentos	 no	 contexto	 político	 da	 época	 em	 dois	 espectros	 de	

problematização:	 o	 temporal,	 que	 revisita	 o	 contexto	 dos	 anos	 1960	 e	 1970	 e	 que	 se	

projeta	em	continuidade	sobre	o	cenário	político	e	social	do	século	XXI,	conjugando	as	

repercussões	 políticas	 entre	 passado	 e	 presente;	 e	 o	 espacial,	 que	 atravessa	 os	

acontecimentos	entre	a	Europa	e	o	Brasil,	 compondo	um	diverso	e	amplo	alcance	dos	

movimentos	e	embates	políticos	do	período	e	do	presente.		

As	autoras	e	autores	convidados	para	compor	essa	edição	atuam	em	diferentes	

áreas	 de	 conhecimento:	 filosofia,	 psicologia,	 direito,	 antropologia,	 ciências	 sociais	 e	

história.	Pretendemos	assim	que	a	narrativa	desta	coletânea	seja	plural,	possibilitando	

uma	perspectiva	abrangente	sobre	os	eventos	de	1968	e	seus	desdobramentos	atuais.	

O	 trabalho	 de	 Marlon	 Miguel	 abre	 o	 dossiê	 propondo	 uma	 análise	 sobre	 as	

disputas	discursivas	em	torno	dos	eventos	que	marcaram	o	ano	de	1968	na	França.	No	

texto,	 somos	 convidados	 a	 perceber	 como	 em	 2018	 os	 sentidos	 sobre	 os	 eventos	 de	

1968	 ainda	 permanecem	 em	 aberto.	 Sendo	 reatualizadas	 nos	 dias	 de	 hoje,	 em	 um	
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contexto	 político	 onde	 as	 lutas	 voltam	 intensamente	 para	 as	 ruas,	 as	 interpretações	

sobre	1968	podem	ser	apropriadas	a	partir	de	uma	perspectiva	neoliberal	ou	a	partir	de	

uma	 análise	 que	 faça	 justiça	 aos	movimentos	 daquele	 período.	 Essa	 é	 a	 problemática	

proposta	pelo	autor.	

	 No	 segundo	 texto	 que	 compõe	 a	 presente	 coletânea,	 Mathieu	 Rigousti	 nos	

convida	a	uma	análise	histórica	sobre	os	processos	de	institucionalização	da	xenofobia	e	

sobre	 os	 mecanismos	 que,	 em	 diferentes	 períodos,	 justificam	 a	 implementação,	 pelo	

Estado,	de	processos	e	políticas	de	perseguição	aos	estrangeiros.	Ao	mesmo	tempo	em	

que	 variáveis	 econômicas	 justificam	 processos	 de	 perseguição	 contra	 imigrantes	 pelo	

Estado,	 a	 economia	 capitalista	 -	 forma	 constitutiva	 do	 próprio	 Estado	 -	 demanda	 a	

exploração	de	uma	mão	de	obra	precarizada	e	barata.	A	partir	desses	pressupostos,	o	

autor	 nos	 coloca	 a	 seguinte	 questão:	 "Como	 compreender,	 nesse	 quadro,	 a	 ofensiva	

anti-imigratória	do	começo	dos	anos	1970	que	iniciou	o	período	no	qual	ainda	vivemos,	

em	 que	 o	 imigrante	 pós-colonial	 se	 caracteriza	 por	 um	 tipo	 de	 bode	 expiatório	

transversal?".	

	 Seguindo	uma	abordagem	histórica	que	traz	luz	para	os	eventos	de	1968,	Raquel	

Varela	 e	 Roberto	 Della	 Santa,	 analisam	 os	 acontecimentos	 de	 maio	 de	 1968	 em	

diferentes	cidades	europeias	-	Berkeley,	Londres,	México,	Praga,	Turim	e	Paris	-	e	como	

seus	impactos	marcaram	uma	época	no	século	XX.	Para	os	autores,	na	Europa,	1968	foi	

capaz	de	colocar	 -	pela	primeira	vez	desde	a	Segunda	Guerra	Mundial	 -	em	questão	a	

hegemonia	dos	partidos	pró	URSS	enquanto	orientadores	das	classes	trabalhadoras.	No	

mundo	como	um	todo,	1968	representou	um	marco	de	luta	protagonizada	pelas	classes	

populares,	por	trabalhadores	e	estudantes.	

	 Fechando	 esse	 primeiro	 bloco	 do	 dossiê,	 no	 qual	 o	 contexto	 e	 os	 eventos	 de	

1968	 na	 Europa	 são	 o	 ponto	 de	 partida	 das	 análise	 propostas	 -	 o	 trabalho	 de	 Edson	

Passetti	nos	convida	a	olhar	para	os	acontecimentos	daquele	ano	a	partir	da	experiência	

afetiva	 dos	 andarilhos.	 Resistentes	 à	 captura	 por	 noções	 já	 delimitadas	 como	 as	 de	

nômade	 ou	 vândalo,	 os	 andarilhos	 nos	 introduzem	 uma	 experiência	 de	 recusa	 aos	

processos	de	normalização	da	contemporaneidade.		
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	 Rafael	 Vieira	 e	 Beatriz	 Vieira	 abrem	 uma	 análise	 de	 1968	 direcionada	 ao	

contexto	 brasileiro	 e	 à	 violência	 de	 Estado	 do	 período	 ditatorial	 (1964-1985),	

especificamente	 no	 campo	 das	 políticas	 educacionais	 da	 educação	 superior.	 Tendo	

como	 ponto	 de	 partida	 os	 sentidos	 de	 1968	 no	mundo	 e	 especificamente	 no	 Brasil	 e	

apresentando	 os	 principais	 acontecimentos	 voltados	 para	 o	 controle	 do	 movimento	

estudantil	 no	 campo	da	 educação	 superior	 daquele	período	 -	 que	 tem	o	 ano	de	1968	

como	apogeu	-	os	autores	desenvolvem	uma	análise	sobre	a	 legislação	desse	campo	e	

trabalham	a	relação	entre	a	violência	de	Estado	e	a	modernização	econômica.	O	texto	

discute	a	noção	de	"estado	de	exceção"	a	partir	de	uma	perspectiva	histórica	(na	qual	o	

período	 colonial	 é	 o	 ponto	 de	 origem)	 para	 analisar	 a	 "excepcionalidade"	 da	 lei	

educacional	no	Brasil	no	período	ditatorial.	

	 Aprofundando	 o	 análise	 do	 cenário	 brasileiro,	 Thula	 Pires	 nos	 propõe	 uma	

reflexão	 sobre	 as	 formas	 de	 resistência	 negra	 que	 se	 organizaram	 no	 Brasil	 entre	 as	

décadas	de	1960	e	1980,	na	luta	contra	o	regime	ditatorial.	A	análise	desenvolvida	pela	

autora	mostra	 como	 o	mito	 da	 democracia	 racial	 enquanto	mecanismo	 ideológico	 da	

ditadura	 permitiu	 o	 aprofundamento	 de	 práticas	 violentas	 e	 racistas	 que	 marcam	 e	

definem	até	hoje	a	estrutura	institucional	brasileira.	

	 Ângela	 Figueiredo	 nos	 apresenta	 o	 surgimento	 e	 a	 consolidação,	 enquanto	

organização	 autônoma,	 na	 década	 de	 1980,	 do	 movimento	 de	 mulheres	 negras.	

Trazendo	 alguns	 dos	 grandes	 marcos	 de	 construção	 dessa	 luta,	 a	 autora	 nos	 mostra	

como	as	demandas	que	ganham	voz	na	atuação	desses	grupos	revelam	sua	exclusão	do	

projeto	de	processo	civilizatório	proposto	pelo	Estado	brasileiro.		

	 Caminhando	 para	 a	 conclusão	 do	 dossiê	 e	 mergulhando	 nas	 lutas	 brasileiras	

atuais,	 somos	 convidados	 por	 Cecília	 Coimbra	 e	 Ana	 Monteiro	 a	 pensar	 a	 noção	 de	

Acontecimento	 a	 partir	 da	 perspectiva	 deleuziana	 e	 de	 suas	 interlocuções	 com	 Felix	

Guattari,	 Nietzsche	 e	 Michel	 Foucault.	 A	 partir	 deste	 conceito	 filosófico,	 as	 autoras	

lançam	uma	pergunta	sobre	o	processo	de	ocupações	das	ruas	vivido	no	Brasil	em	2013.	

A	 pergunta	 que	 guia	 o	 texto	 é	 "Poderíamos	 considerar	 Junho	 de	 2013	 no	 Brasil	 um	

Acontecimento?"		
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	 A	edição	se	encerra	com	um	olhar	para	a	atual	conjuntura	de	recrudescimento	

da	 violência	 institucional	 e	 de	 aprofundamento	 de	 um	 cenário	 de	 retrocesso	 político,	

econômico	 e	 social	 no	 Brasil.	 O	 panorama	 proposto	 por	 Fernanda	 Pradal	 e	 Noelle	

Resende	parte	da	compreensão	de	que	vivemos	em	um	cenário	em	que	as	estruturas	do	

Estado	revelam	as	permanências	históricas	do	processo	colonizador	e	dos	períodos	dos	

regimes	ditatoriais	 -	 com	ênfase	na	ditadura	de	1964-1985.	O	genocídio	da	população	

negra	 e	 pobre	 é	 um	 fenômeno	 perpetuado	 por	 um	 complexo	 funcionamento	

institucional	 no	 qual	 se	 articulam	 os	 diferentes	 poderes	 que	 compõem	 a	 estrutura	

estatal.	 O	 ano	 de	 2013,	 a	 reeleição	 de	 Dilma	 Rousseff,	 a	 consolidação	 do	 golpe	 que	

colocou	Michel	Temer	no	poder	em	2016	são	importantes	analisadores	do	atual	cenário	

político	 que	 vivemos.	 Nesse	 contexto,	 tanto	 a	 intervenção	 federal-militar	 no	 Rio	 de		

Janeiro	 como	 o	 espaço	 aberto	 aos	 militares	 na	 gestão	 golpista	 de	Michel	 Temer	 são	

processos	que	nos	revelam	um	cenário	de	fragilização	e	ameaça	aos	direitos	humanos,	e	

que	colocam	em	questão	as	perspectivas	políticas	para	o	pós	2018.	

	 Por	 fim,	agradecemos	 imensamente	à	Sônia	Gomes	e	à	Galeria	Mendes	Wood	

pela	gentileza	de	ceder	os	direitos	autorais	dessa	linda	obra	(Memória,	2004)	que	é	capa	

desta	 edição.	 O	 trabalho	 de	 Sônia	 Gomes	 nos	 interpelou	 por	 debruçar-se	 sobre	

memórias	de	usos,	funções	e	práticas	de	corpos,	que	marcam	os	materiais	de	sua	arte,	e	

que,	entre	passado	e	presente,	teimam	no	desejo	de	seguir	existindo	em	novos	seres.1	

	 Convidamos	a	todas	e	todos	a	experimentar	este	percurso	de	leitura	que	une	os	

anos	de	1968	e	2018	por	meio	de	acontecimentos,	permanências	e	lutas.	O	dossiê	tem	

como	proposta	trazer	diversos	temas	e	perspectivas	que	nos	propiciam	vivenciar	esses	

cinquenta	 anos	 através	 de	 seus	 desdobramentos	 em	 diferentes	 espaços-tempos.	 No	

atual	 cenário	 brasileiro,	 em	 que	 é	 preciso	 resistir,	 mais	 do	 que	 nunca,	 tem	 ganhado	

sentido	a	afirmação:	Lembrar	é	(re)existir!	

	 	

	

	

																																																													
1	Para	ler	mais	sobre	a	obra	da	artista:	http://omenelick2ato.com/artes-plasticas/sonia-gomes-tecelagem-
da-memoria/	
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